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HABEAS CORPUS Nº 488.276 - RS (2019/0002755-3)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : BRUNO MORAES DE CASTRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
PACIENTE  : BRUNO MORAES DE CASTRO (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E 
CRIME AMBIENTAL. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. CONFIGURAÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. É direito do réu preso, acusado em processo penal, ser julgado 
em prazo razoável, sem dilações indevidas, em conformidade com 
a Constituição da República (art. 5º, LXVIII) e com o Decreto n. 
678/1992 (Convenção Americana sobre Direitos Humanos, art. 7º, 
item 5).
2. O paciente está cautelarmente privado de sua liberdade há cerca 
de um ano e oito meses e não há previsão para a conclusão da 
instrução. Isso porque, depois de anulada parte dos atos já 
realizados, a nova colheita da prova não pôde ser efetivada em 
razão do não comparecimento de testemunha de acusação, perante 
a afirmação, pelo Ministério Público, de que persistia o interesse 
em tal oitiva.
3. O exame das informações obtidas no endereço eletrônico da 
Corte estadual permite verificar que, até o momento, não foi 
sequer designada nova data para a realização da audiência.
4. Ordem concedida para, diante do excesso de prazo identificado 
na espécie, revogar a prisão preventiva do paciente, ressalvada a 
possibilidade de nova decretação da custódia cautelar caso 
efetivamente demonstrada a superveniência de fatos novos que 
indiquem a sua necessidade, sem prejuízo de fixação de medida 
cautelar alternativa, nos termos do art. 319 do CPP. 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, 

conceder a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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